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Relator critica fatiamento

REFORMA TRIBUTÁRIA
Proposta do governo de realizarmudanças parciais no sistema tributário é criticada pelo deputado Aguinaldo Ribeiro, que elaborou
parecer sobre o assunto na comissãomista do Congresso. Segundo ele,mudança pode vir em etapas,mas deve ser ampla

» VERA BATISTA
» ISRAEL MEDEIROS

O
deputadoAguinaldoRibei-
ro (PP-PB), relatorda refor-
ma tributáriana comissão
mistanoCongressoNacio-

nal, criticou a ideia de fatiamento
dasmudanças no sistemade im-
postos, comoquerogoverno, ede-
fendeumudanças profundas, in-
cluindoa simplificaçãode tributos
federais,estaduaisemunicipais.

“O que estamos propondo é
uma reformaampla, implementa-
da em etapas. O que está se pro-
pondo (o governo) é outra coisa,
pelomenosqueeu tenhoconheci-
mento”, afirmou. SegundoRibeiro,
o fatiamento proposto pormem-
bros do Poder Executivo não tem
relação comos resultados preten-
didos comasduasprincipais pro-
postas de Emenda àConstituição
(PECs) que tramitamnoLegislati-
vo:aPEC45/2019eaPEC110/2019.

Para debater o assunto, que
tem prazo de aprovação até se-
tembro, em função do calendário
eleitoral de 2022, os presidentes
da Associação Brasileira das Se-
cretarias de Finanças das Capi-
tais (Abrasf ), Vitor Puppi, e da
Frente Nacional de Prefeitos
(FNP), prefeito Edvaldo Noguei-
ra, se reúnem hoje com o vice-
presidente da Câmara, deputado
Marcelo Ramos (PL-AM), na de-
fesa de uma proposta fatiada,

com simplificação de tributos e
efeitos positivos de curto prazo.
Pormeio denota, a Abrasf des-

tacaqueprecisaserdesmistificado
o termo reforma“ampla”. Para fa-
zer jus ao termo, seria necessário
mexer na regressividade, alémde
redistribuir o que é receita de con-
sumo para renda e patrimônio,
entre outros fatores. “E, embora
exista um fetiche da simplificação
viaunificaçãodos tributos,naprá-
tica, amedida só iria fomentar o

conflito entre os entes da Federa-
ção”,destaca.AAbrasfpropõeare-
visão do PIS/Cofins, para que se
encerrem infindáveis disputas so-
bre créditos tributários, insumo,
basesdecálculoealíquotas.
AAssociação tambémdefende

aunificaçãodo ICMSestadual em
uma única legislação nacional,
comalíquotas predeterminadas e
arrecadação no local de destino
dasmercadorias, de formaa com-
bater a guerra fiscal entre os Esta-

dos.EaindaaunificaçãodoISSdos
milharesdemunicípiosbrasileiros,
comalíquotas únicas pormunicí-
pio edivisãoda arrecadação entre
grandes,médias epequenas cida-
des.“Esse éoobjetivodaproposta
daAbrasf,emconjuntocomoutras
entidades técnicas, batizada como
‘Simplifica já’. Ramosdeclarouan-
teriormente apoioàproposta e, no
SalãoVerde daCâmara, liderou o
lançamentodoPactoNacional pe-
laReformaTributária”, reforça.

STF julga
“tese do
século”
» SARAH TEÓFILO

Está previsto para começar
hoje, no Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), julgamento para
definir amodulação (data a par-
tir da qual uma decisão passa a
ter efeito) do entendimento fir-
mado pela Corte, em 2017, rela-
tiva à retirada do Imposto sobre
Comercialização de Mercado-
rias e Serviços (ICMS) na base
de cálculo para a cobrança do
PIS e da Cofins. O caso é chama-
do de “tese do século” por espe-
cialistas, pois pode ter um im-
pacto de mais de R$ 250 bilhões
nos cofres públicos.
A Corte decidiu, em 2017, que

o ICMS não deve integrar a base
de cálculodeambas as contribui-
ções. A União pede para que o
entendimento tenha efeitos após
o julgamento do recurso.
A apreciação do tema estava

marcada para 29 de abril, mas o
julgamentoatrasoudevidoàaná-
lise sobre a constitucionalidade
de umartigo da Lei de Proprieda-
de Industrial que terminouna se-
mana passada, mas ainda terá a
modulação votada hoje. Há duas
semanas, o ministro da Econo-
mia, Paulo Guedes, se reuniu
com o presidente do STF, Luiz
Fux, para discutir o assunto.
Especialista em direito consti-

tucional, Vera Chemim, que
acompanha as pautas do Supre-
mo, avalia que é bem possível
que os ministros estabeleçam
queadecisão vale apartir de ago-
ra, ou seja, a partir domomento
emqueo julgamento for encerra-
do, e não retroativamente. Nesse
sentido, os magistrados avalia-
riam que os cofres públicos já so-
fremcomumdeficit que foi agra-
vadopela pandemia.
"Acho que vai haver um con-

sensonosentidode tentarpoupar
os gastos públicos. Haverá uma
decisão que preze o equilíbrio,
bomsenso,paranão impactar sig-
nificativamente os cofres públi-
cos. Talvez uma decisão demeio
termo ou até umadecisão de não
terumefeito retroativo”, afirmou.
Amatéria éde grande interesse

das empresas. Umadecisão favo-
rável a elas seria no sentido de
umamodulação retroativa, ou se-
ja, aUnião teria que ressarcir pelo
recolhimento indevido nos cinco
anos anteriores a cada ação. Uma
decisão desfavorável a elas seria
uma definição de que o entendi-
mento vale a partir de agora. Um
meio-termo seria atender retroa-
tivamente aqueles que já haviam
acionadoa Justiça sobreo tema.
O tributarista Daniel Szelbra-

cikowski, afirma que não é o ca-
so de modular os efeitos da de-
cisão, como aUnião está preten-
dendo. O advogado afirma que o
Judiciário não pode reconhecer
um direito e, ao mesmo tempo,
negar a reparação por uma ale-
gação financeira. “Se o impacto
é bilionário, cabe ao Estado ar-
car com esse impacto. O que
não pode é o Estado reconhecer
a lesão e dizer que não vai con-
ceder a reparação”, diz.
O tributarista Nicolau Had-

dad Neto afirma que, sob o pon-
to de vista jurídico, não tem sus-
tentação qualquer tipo de mo-
dulação, pois nunca houve mu-
dança de entendimento do Su-
premo para justificar isso. Sobre
o rombo fiscal alegado pelo go-
verno, o advogado afirma que
não ficou comprovado.


